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No livro “Brasil – Do Descobrimento à República”,
de José Olívio Grillo, o leitor vai descobrir os fatos
da nossa história com uma simplicidade fascinante

Cada autor busca contar sua história à
sua maneira e, invariavelmente, dis-
torce os fatos, acrescenta coisas ou
suprime-as, com o objetivo de ser di-
ferente. Está circulando um livro de
história diferente: “Brasil – Do Des-
cobrimento à República – síntese dos
acontecimentos”, de autoria de José
Olívio Grillo. Trata-se de um primor de
pesquisa em que o leitor vai descobrir os
fatos da nossa história, do Descobri-
mento à República, com uma simpli-
cidade fascinante.

Natural de Vitória, Grillo é adminis-
trador de empresas, ba-
charel em Direito, escri-
tor, desportista e conhe-
cido largamente pelos
seus relevantes serviços
prestados à sociedade
brasileira nas atividades
filantrópicas, desporti-
vas, sociais, culturais e
maçônicas há mais de
quatro décadas.

Com 188 páginas, o li-
vro nos atrai para a lei-
tura, revelando em cada
página como ocorreram
os fatos com fidelidade e

clareza, como que revivendo tudo aqui-
lo que estudamos com relação ao país,
inclusive os motivos que culminaram
com o movimento militar de 1964, in-
clusive aos dias atuais.

Registros interessante na obra de Olí-
vio Grillo vão saltando as páginas em
resumos que são de um conteúdo im-
pressionante, como “A mão de obra
assalariada: “A mão de obra, porém, só
se tornaria importante na economia
brasileira depois de 1870, quando o
governo imperial passou a subvencionar
e a regularizar a imigração, e os pro-
prietários rurais se adaptaram ao sis-
tema de contrato de colonos livres. Mais
de 1 milhão de europeus (dos quais
cerca de 600 mil italianos) imigraram
para o Brasil em fins do século XIX”.

Essas sutilezas de detalhes dão uma
tremenda vida e leveza ao trabalho pelo
autor. O livro tem apresentação do

notável historiador Fer-
nando Antonio de Mo-
raes Achiamé, do Insti-
tuto Histórico e Geográ-
fico do Espírito Santo e,
como José Olívio Grillo,
integrante do Grande
Oriente, da Maçonaria
do Brasil.

Quem desejar ter um
prático e excelente com-
pêndio da História
do Brasil deve ter em
sua estante “Brasil – Do
Descobrimento à Repú-
blica”.
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A redução significativa no dinheiro levará a outro
formato de campanha? A sociedade exigirá outra
postura dos candidatos? O que mudará em 2016?

No processo eleitoral no Brasil persiste a
péssima combinação que desfalece o
voto: uma das mais caras campanhas do
mundo e uma das mais pobres in-
formações sobre o país, o Estado e o
município, e sobre as viabilidades das
propostas. O propósito político é fugir
do debate real e apresentar, generi-
camente, só o que fazer – sem os custos
das propostas. O que pode ameaçar o
voto sempre fica oculto – e só aparece
após o resultado. É possível acabar o
recorrente “estelionato eleitoral”?

Diante das agudas desilusões pós-cam-
panha de 2014, a sociedade demandará
outra postura dos candidatos? O que
mudará ou não na campanha municipal
de 2016? A redução significativa no
dinheiro levará a outro formato de cam-
panha? Qual?

Assinale-se que na Alemanha o “custo
das campanhas é limitado na prática
pelas restrições de anúncios na TV”.
Portanto, é preciso entrelaçar financia-
mento: modalidade (quem paga e quan-
to) e campanha: informação e debate,
formatos, tempo. O STF proibiu o fi-
nanciamento por empresas, mas as outras
fontes (pessoas físicas, público) e os li-
mites de “doações” seguem indefinidos.

Nos últimos 12 anos, triplicaram as
receitas das campanhas: passaram de
R$ 1,8 bilhão em 2002 para R$ 5,3
bilhões em 2014; em 2014, ultrapassou
meio bilhão de reais a soma legal,
apenas, das campanhas de Dilma (R$
312 milhões) e de Aécio (R$ 217 mi-
lhões). Mais ainda: em 2014, a barreira
de R$ 1 bilhão de gastos foi ultra-
passada pelo PT (R$ 1,1 bilhão) e PSDB
(R$ 1,02 bilhão).

Sabe-se que as empresas que mais
aportam dinheiro são grandes emprei-
teiras e grandes grupos econômicos. Os
múltiplos escândalos políticos, centra-
dos no financiamento de campanhas,
mostram que, valendo-se de formas de
corrupção diferentes e de subsídios pol-
pudos, essas empresas, de fato, repas-
sam dinheiro público criminosamente
apropriado em enlaces com governos.
Reafirmando que a prática eleitoral é
impulsionada por volumoso financia-
mento público, adicione-se: fundo par-
tidário (R$ 867,5 milhões), horário na
mídia (não gratuito).

Precisa também caminhar o debate
sobre o formato das campanhas: reduzir
em muito os gastos com TV; debater
temas (EUA); abrir as finanças dos
governos e o poder dos parlamentos;
acabar a compra do passe de “lide-
ranças” – destruindo a democracia par-
ticipativa.

A interação entre financiamento e
campanha não pode continuar sendo
desconsiderada nas propostas de mu-
danças de ambas.
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cidadania participativa
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O Orçamento Participativo, criado no Estado em 1983, hoje é aplicado em diversas cidades do mundo

Praticado em quase todos os continentes
e em países como EUA, Itália, Portugal,
Noruega, Rússia, Argentina, México e
em cidades e capitais como Chicago, São
Francisco, Nova York, Lisboa e Paris, o
método conhecido como Orçamento
Participativo (OP) se consolida e amplia
seus impactos na medida em que agrega
novas experiências.

Nestes tempos em que a cidadania em
todo o mundo exige mais participação e

transparência, práticas como o OP são
caminhos para uma democracia par-
ticipativa pela população, que não fica
sujeito a apenas votar de quatro em
quatro anos.

Nestes 32 anos de OP tivemos ex-
periências positivas, em que o governante
tem compromisso com os resultados e a
prática continuada leva a um alto índice
de cumprimento do orçamento pactuado,
gerando (bons) efeitos colaterais como a

educação orçamentária da população, a
qualificação das lideranças, da organi-
zação popular, dos vereadores e do pro-
cesso político da cidade.

Tivemos também as experiências ne-
gativas em que o OP é apenas peça de
discurso mercadológico, sendo boicotado
às vezes pelo próprio prefeito, não cum-
prindo a sua execução para gerar seu
descrédito e ter maior autonomia para gerir
os recursos em função dos seus interesses
fisiológicos e clientelistas. Contudo, mesmo
estas práticas nefastas não esmoreceram a
vitalidade do OP como instrumento de
gestão qualificada e participativa para uma
sociedade cada vez mais plural e diversa.

E é por esse motivo que Paris realizará
neste ano “o maior e mais ambicioso
processo de orçamento participativo da

história” na fala de Pauline Verón, a
secretária de Democracia Local, Par-
ticipação Social, Sociedade Civil, Ju-
ventude e Empregabilidade de Paris.

Praticado a primeira vez em Vila Velha,
em 1983, formulada e capitaneada pelo
cientista político Fernando Pignaton e apli-
cado com o apoio de profissionais como a
economista Irene Léia Bossois, o urbanista
Aurílio Sergio Costa Caiado, a assistente
social Elizabete Azourry, entre outros, esta
experiência ainda não é louvada pelos
capixabas como uma criação sua para o
mundo. E por aqui pouco praticada.

Já que gostamos de copiar tanta coisa
de Paris, como as festas chamadas de
Virada Cultural, que lá nasceram como as
“Noites Brancas”, poderíamos ter orgulho
de algo que é nosso e eles gostam.


